
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348211 - RJ (2023/0121848-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094
LUCAS GUIDA BABINSKI - RJ228751

AGRAVADO : CONDOMINIO FUSION WORK & LIVE - EDIFICIO TREND E 
EDIFICIO SOHO

ADVOGADO : PEDRO EGAS SIDARTA MONIZ DE ARAGÃO - RJ204023
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENCARGOS CONDOMINIAIS. DESPESAS NECESSÁRIAS À 
ADMINISTRAÇÃO DO ATIVO. CARÁTER EXTRACONCURSAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 
284 DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO 
STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, 
enquadra-se no conceito de despesa necessária à administração do 
ativo, tratando-se de crédito de natureza extraconcursal, que não se 
submete aos efeitos da recuperação judicial.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.º 284 do STF.
3. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348211 - RJ (2023/0121848-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094
LUCAS GUIDA BABINSKI - RJ228751

AGRAVADO : CONDOMINIO FUSION WORK & LIVE - EDIFICIO TREND E 
EDIFICIO SOHO

ADVOGADO : PEDRO EGAS SIDARTA MONIZ DE ARAGÃO - RJ204023
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENCARGOS CONDOMINIAIS. DESPESAS NECESSÁRIAS À 
ADMINISTRAÇÃO DO ATIVO. CARÁTER EXTRACONCURSAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 
284 DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO 
STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, 
enquadra-se no conceito de despesa necessária à administração do 
ativo, tratando-se de crédito de natureza extraconcursal, que não se 
submete aos efeitos da recuperação judicial.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.º 284 do STF.
3. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JFE 35 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA. (JFE 35) contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO FALIMENTAR. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENCARGOS CONDOMINIAIS. DESPESAS NECESSÁRIAS À 
ADMINISTRAÇÃO DO ATIVO. CARÁTER EXTRACONCURSAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INADMISSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 
DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO 
STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 177).
 

Nas razões do presente inconformismo, JFE 35 alegou  que (1) não é caso 
de incidência da Súmula nº 284 do STF, pois cabe ao juízo da recuperação judicial a 
competência para dirimir questões que envolvam a preservação das empresas 
recuperandas e seu patrimônio, bem como as medidas que objetivem o adimplemento 
dos créditos contra elas detidos, sejam concursais ou extraconcursais; (2) o art. 49 da 
Lei nº 11.101/2005 dispõe que estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 
constituídos até a data do pedido, não se encontrando os valores decorrentes de 
obrigações propter rem como exceções; (3) não é aplicável, ao caso, a Súmula nº 282 
do STF, considerando que foi analisada a tese referente à violação da natureza 
extraconcursal das cotas condominiais; (4) de igual forma, é inaplicável a Súmula nº 83 
do STJ, porque foram ofendidos os arts. 6º, § 4º, 47 e 49 da Lei nº 11.101/2005; (5) o 
crédito de natureza propter rem é alcançado pelo procedimento da recuperação 
judicial; e, (6) o crédito executado pelo agravado foi constituído antes do requerimento 
da recuperação judicial, de modo que sua satisfação deve ocorrer na forma do plano.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 206/215).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

JFE 35 alegou ofensa aos arts. 6º, § 4º, 47 e 49, todos da Lei nº 
11.101/2005. Sustentou que (1) todas as ações e execuções devem ficar suspensas, a 
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fim de evitar risco ao seu soerguimento; (2) o procedimento de recuperação judicial não 
faz exceções quanto aos créditos de natureza propter rem; e, (3) o crédito executado 
foi constituído antes do requerimento da recuperação judicial e, por isso, não pode ser 
considerado extraconcursal.

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que o 
encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, enquadra-se no conceito 
de despesa necessária à administração do ativo, tratando-se de crédito extraconcursal 
que não se sujeita à habilitação, tampouco à suspensão determinada pela Lei de 
Falências (AgInt no AgInt no AREsp nº 769.043/SP)

Confira-se a ementa:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. COTAS CONDOMINIAIS. ENCARGOS DA MASSA. 
CRÉDITO NÃO SUJEITO À HABILITAÇÃO NO QUADRO GERAL DE 
CREDORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão recorrida se mostra em sintonia com o entendimento 
desta Corte de que o encargo condominial, ainda que anterior ao 
pedido de quebra, enquadra-se no conceito de despesa necessária à 
administração do ativo, tratando-se de crédito extraconcursal que não 
se sujeita à habilitação, tampouco à suspensão determinada pela Lei 
de Falências. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 769.043/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
7/10/2020)

 

Em igual sentido, vejam-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COTAS CONDOMINIAIS. NATUREZA 
EXTRACONCURSAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, 
enquadra-se no conceito de despesa necessária à administração do 
ativo, tratando-se de crédito de natureza extraconcursal, que não se 
submete aos efeitos da recuperação judicial.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida (Súmula n. 83 do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.212.133/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DE LAVRA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. DIREITO CIVIL. DESPESAS CONDOMINIAIS. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, NA ORIGEM. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em face de 
decisão proferida nos autos da ação de execução por título 
extrajudicial promovida pelo agravado, que indeferiu o pedido de 
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suspensão da execução, sob o fundamento de que não seria 
submetido o crédito aos efeitos da recuperação judicial.
2. É entendimento pacífico desta Corte que "o encargo condominial, 
ainda que anterior ao pedido de quebra, enquadra-se no conceito de 
despesa necessária à administração do ativo, tratando-se de crédito 
extraconcursal que não se sujeita à habilitação, tampouco à 
suspensão determinada pela Lei de Falências". Tribunal de origem no 
mesmo sentido que o posicionamento desta Corte. Súmula 83 do STJ.
3. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo 
de admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja 
impugnação pressupõe a demonstração, por meio de precedentes 
atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes por meio de distinguishing, o que não 
ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.078.665/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COTAS CONDOMINIAIS. 
EXTRACONCURSAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto ao 
entendimento de que os créditos de natureza extraconcursal 
provenientes de despesas condominiais não se submetem aos efeitos 
da recuperação judicial, de forma que não há falar em suspensão da 
sua execução para a preservação da empresa em recuperação. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.951.790/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 19/9/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 182/STJ. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DÉBITOS CONDOMINIAIS. NATUREZA PROPTER 
REM. ENCARGOS DA MASSA FALIDA. SUSPENSÃO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. "O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, 
enquadra-se no conceito de despesa necessária à administração do 
ativo, tratando-se de crédito extraconcursal que não se sujeita à 
habilitação, tampouco à suspensão determinada pela Lei de Falências" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 769.043/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/9/2020, DJe 
de 7/10/2020).
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o posicionamento 
firmado em precedentes desta Corte, impõe-se a aplicação da Súmula 
n. 83/STJ.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos.
(AgInt no AREsp n. 2.071.885/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. APELO ESPECIAL PARCIALMENTE 
DENEGADO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (CPC, ART. 1.030, I, B). 
ENCERRAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NESSE 
PONTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COTA CONDOMINIAL. 
DESPESA NECESSÁRIA. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do atual Código de 
Processo Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra 
decisão que nega seguimento ao recurso especial com base no art. 
1.030, I, "b", do CPC/2015, sendo da competência do próprio Tribunal 
recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação de precedente do STJ em recurso especial 
representativo da controvérsia.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "os débitos condominiais 
estão compreendidos no conceito de despesas necessárias à 
administração do ativo, enquadrando-se como crédito extraconcursal" 
(AgInt no AREsp 1.669.089/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe de 30/09/2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.036.404/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 8/6/2022)
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO. DESPESAS CONDOMINIAIS. ENCARGOS DA MASSA 
FALIDA. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ATUAL.
1. A inexistência de dissídio interpretativo atual não justifica a 
interposição dos embargos de divergência.
2. Os débitos condominiais estão compreendidos no conceito de 
despesas necessárias à administração do ativo, enquadrando-se como 
crédito extraconcursal. Portanto, não se sujeitam à habilitação de 
crédito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp n. 769.043/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 30/3/2021, DJe de 7/4/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE COBRANÇA DAS DESPESAS CONDOMINIAIS. POSTERIOR 
FALÊNCIA DA ORA RECORRENTE. TAXAS CONDOMINIAIS 
ANTERIORES À FALÊNCIA QUE SE REFEREM À MANUTENÇÃO 
DA COISA. NATUREZA PROPTER REM. PREFERÊNCIA SOBRE OS 
CRÉDITOS ATRIBUÍDOS À MASSA FALIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DOS CRÉDITOS. CARÁTER 
EXTRACONCURSAL. ENTENDIMENTO DOMINANTE NESTA 
CORTE. SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A atual jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
taxa de condomínio se enquadra no conceito de despesa necessária à 
administração do ativo, tratando-se, portanto, de crédito 
extraconcursal, não se sujeitando à habilitação de crédito, tampouco à 
suspensão determinada pelo art. 99 da Lei de Falências.
Precedentes.
3. Em virtude do não conhecimento do presente recurso, e da anterior 
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advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, aplica-se ao caso a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei.
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp n. 1.646.272/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2018, DJe de 30/4/2018)

 

Quanto ao ponto, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
está em consonância com a do STJ.

Outrossim, JFE 35 aduziu, ainda, que apenas o Juízo universal poderia 
classificar os créditos.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula n.º 284 do STF: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Da leitura das razões do especial, verificou-se que JFE 35 não indicou clara 
e precisamente os artigos tidos por contrariados, considerando que se limitou a 
asseverar que apenas o juízo universal pode classificar créditos, não tendo 
apontado dispositivos de lei ofendidos ou argumentos claros e concatenados a fim de 
se demonstrar sua irresignação ao que ficou decidido pelo Tribunal estadual, o que 
acarreta a aplicação da Súmula n.º 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO AFETIVO. 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por violação a norma da 
Constituição Federal, pois se trata de matéria cuja competência para 
exame é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da 
CF/88.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, 
neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.581/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem destaque no 
original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO 
CPC/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado 
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída na 
lide por determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no 
feito para impedir ordem liminar de despejo, e posteriormente excluída 
pelo tribunal de origem.
3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por 
se tratar de evidente inovação recursal.
4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento 
ultra petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar o 
dispositivo de lei federal apontado como violado no recurso especial. 
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração 
da lide a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.550/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022 - 
sem destaque no original)
 

Mesmo que ultrapassado esse óbice, não houve discussão acerca da 
competência do Juízo universal no caso e não foram opostos embargos de 
declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica 
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula nº 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. 
INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CABIMENTO. MICROSSISTEMA 
COLETIVO. TUTELA ADEQUADA.
1. Ação civil pública ajuizada em 13/11/2019, da qual foi extraído o 
presente recurso especial interposto em 24/02/2022 e concluso ao 
gabinete em 03/08/2022.
2. O propósito recursal consiste em definir, preliminarmente, se o 
Tribunal de origem violou os arts. 489, §1°, IV e VI e 1.022, I e II, 
ambos do CPC e, no mérito, (i) se o Juízo de 1º Grau proferiu 
julgamento extra petita, (ii) se a ação civil pública constitui via 
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processual adequada para o Ministério Público buscar, judicialmente, a 
exibição de documentos necessários à tutela coletiva de direitos do 
consumidor e (iii) se o fornecimento dos modelos de contratos de 
adesão viola o sigilo previsto no art. 2°, III, da Lei n. 13.874/19.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 489 e 
1.022, ambos do CPC.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 282/STF).
5. Ausente julgamento extra petita, porque o julgador, examinando os 
fatos expostos na inicial à luz dos elementos objetivos da demanda e 
da legislação vigente, aplicou o entendimento jurídico que considerou 
coerente para o processo, com amparo em interpretação lógico-
sistemática.
6. O Ministério Público detém legitimidade, nos termos do art. 129, III, 
da CF/88, do art. 1°, II e 5°, I, ambos da Lei n. 7.347/85 e do art. 83 da 
Lei n. 8.078/90, para o ajuizamento de ação civil pública que vise 
assegurar, nos termos do art. 26, I, "b", da Lei n. 8.625/93, a 
observância da prerrogativa institucional de requisição de documentos, 
providência indispensável para viabilizar o exercício de atribuição 
relacionada à adequada tutela coletiva de direitos dos consumidores.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 2.043.689/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023)

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio 
jurisprudencial deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos 
artigos 1.029, § 1° do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.
2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação 
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como 
a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei 
federal" (REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à 
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, 
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do 
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020)

 
Por derradeiro, apenas para afastar dúvidas, na hipótese, incidem as 

Súmulas nºs 282 e 284 do STF, pois JFE 35 deixou de indicar qual seria o dispositivo 
violado acerca da competência do juízo universal para classificar os créditos, não 
tendo, ademais, tal tema sido debatido pelo Tribunal local.

Assim, como JFE 35 não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
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decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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